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Município de Feliz - RS
Câmara Municipal de Vereadores
Av. Marcos Jose de Leão, n.º 50 – Centro – Feliz/RS
Telefone/fax: (51) 36371485
Site: www.camarafeliz.rs.gov.br

E-mail: camara@camarafeliz.rs.gov.br

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

Autorizo a abertura de Processo Licitatório para contratação de empresa para realização de Reforma e Drenagem Pluvial da Câmara Municipal de Vereadores de Feliz, em atendimento à solicitação n.º 165/2018 da Câmara Municipal de Vereadores. Processo 75/2018, Convite 1/2018.

Feliz, 29 de janeiro de 2018

Clovis Freiberger Junior 

Câmara Municipal de Vereadores

CONVITE Nº 1/2018
PROCESSO Nº: 75/2018
MODALIDADE: CONVITE Nº 1/2018
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
ABERTURA: 22/02/2018 às 09:00 horas
LEI REGULAMENTADORA: Lei 8.666/93 e alterações posteriores.



O Município de Feliz, por meio do Departamento de Compras e Licitações, convida Vossa Senhoria a apresentar proposta para execução de serviços em epígrafe, no dia 22 de fevereiro de 2018, às 09:00 (nove) horas, à Comissão de Licitações, na Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores de Feliz na Av. Marcos Jose de Leão, n.º 50 – Centro – Feliz/RS.



Faz parte integrante do presente Convite, como se nele transcrita fosse, a Lei Federal 8.666/93, de 21.06.93, com suas alterações.


A Coordenação do processo estará a cargo da Comissão designada pela Portaria nº 60, de 26 de janeiro de 2018 

Esta licitação atende ao pedido de nº 165/2018 da Câmara Municipal de Vereadores de Feliz.



OBJETO: O objeto deste convite é a contratação de empresa para realização de Reforma e Drenagem Pluvial da Câmara Municipal de Vereadores de Feliz, conforme Termo de Referência – ANEXO I do presente Edital.


1 – CONDIÇÕES


1.1 O objeto será adjudicado pelo menor preço global, no qual deverão estar incluídos todos os custos, transporte, mão de obra, material, leis sociais e fiscais, lucro, administração, bem como toda e qualquer despesa que as empresas entenderem necessárias.

1.2 As empresas, com exceção das convidadas, que tenham interesse em participar desta licitação, deverão manifestar-se por escrito, com antecedência de 24 horas da apresentação das propostas, para atender ao artigo 22, § 3º, da Lei n.º 8.666/93.


2 – ENVELOPES


2.1 Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão de Licitações até às 09 horas, no dia e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de nº 1 e nº 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

	ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PROCESSO Nº 75/2018
EDITAL DE CONVITE Nº 1/2018
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
	ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA FINANCEIRA PROCESSO Nº 75/2018
EDITAL DE CONVITE Nº 1/2018
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA


Observação: A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes e/ou retificá-las.

2.2 Cada envelope deverá conter a documentação e as informações necessárias ao processamento e julgamento regular da presente licitação, pertinentes à fase de habilitação e de proposta, observando, respectivamente, as determinações constantes nos itens 3 e 4 do presente edital.

2.3 A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste edital, bem como das normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.


3. HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 01) 

3.1 O envelope nº 01 - Documentos de Habilitação - deverá conter os documentos a seguir:

3.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) registro comercial, no caso de empresa individual;


b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;


c) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.


3.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (DIC/RS ou equivalente, para o caso de empresas com objeto social na área de comércio de bens e produtos), e municipal (Alvará), relativo à sede do interessado, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

d) prova de regularidade, em plena validade, para com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual);


e) prova de regularidade, em plena validade, para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante;


f) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;


g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

3.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) certidão negativa em matéria falimentar, concordatária e de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da proposta;

3.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) certidão de registro da empresa no órgão competente, qual seja, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul, CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo, CAU, ou visto dos mesmos no caso de empresas não sediadas no Estado;

b) certidão de registro do responsável técnico da licitante no órgão competente, qual seja, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul, CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo, CAU.
c) Atestado de visita técnica, emitido pelo servidor fiscal da execução da obra, nos moldes do Anexo VIII deste edital (que deverá ser preenchido pela Empresa licitante);

3.1.4.1 Para emissão do atestado de que trata a letra “c” do item 3.1.4, as licitantes interessadas deverão visitar o local das obras até o dia 21/02/2018, sendo obrigatória a presença do responsável técnico da licitante, sob pena de não emissão do atestado.
3.1.4.2 Para a emissão do atestado de visita técnica, deve ser agendado horário previamente com o Engenheiro Civil Bruno Krumenauer Silva através do telefone 51 3637-4200 ou através do e-mail bsilva@feliz.rs.gov.br.
Observação: Observação: A empresa deverá trazer o atestado já preenchido com seus dados conforme modelo do Anexo VIII.

3.1.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, assinada por representante legal da empresa (modelo do Anexo III);

b) declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos conforme disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa (modelo do Anexo IV).


3.2 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

3.2.1 A documentação exigida poderá ser apresentada no original ou através de impresso informatizado obtido via internet, com data de expedição não anterior a 30 (trinta) dias da data de abertura da licitação, se outro prazo de validade não constar dos documentos.

3.2.2 A documentação também poderá ser apresentada em cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor do Município de Feliz habilitado para tanto.

3.2.3 É facultada as licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste edital, salvo aqueles abaixo excetuados, pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) emitido pelo Município de Feliz, com classificação pertinente ao objeto desta licitação, onde conste a validade dos documentos apresentados para sua emissão.

3.2.3.1 Para sua aceitação, o Certificado de Registro Cadastral – CRC, deverá ter sido expedido com observância dos artigos 28 ao 31 da Lei n° 8666/93 e suas alterações.

3.2.3.2 O Certificado de Registro Cadastral - CRC pode substituir os documentos enumerados nos itens 3.1.1 a 3.1.3, sendo que, obrigatoriamente, deverá ser apresentada o restante da documentação prevista no item 3.1.4.


3.2.3.3 Caso algum dos documentos elencados no corpo do CRC esteja com prazo de validade expirado, a licitante deverá apresentar o documento válido, juntamente com o CRC.

3.2.3.4 O CRC que não apresentar registro das Certidões Negativas Municipal, Estadual, Federal, da Dívida Ativa da União e de Débitos Trabalhistas deverá ser acompanhado das respectivas certidões, comprovando a regularidade fiscal.

3.2.3.5 Caso o licitante não tenha apresentado algum dos documentos listados nos itens 3.1.1 a 3.1.3 para obtenção do CRC, deverá apresentá-lo dentro do envelope dos documentos de habilitação.


3.3 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital (modelo do Anexo VII)

3.4 As cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.

3.5 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 3.3 e 3.4, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

3.6 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

3.7 O prazo de que trata o item 3.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

3.8 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.5, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3.9 As licitantes deverão apresentar documento que credencie seus respectivos representantes junto à Comissão de Licitações, devidamente assinado (modelo do Anexo II).

3.10 Após a avaliação dos documentos inclusos no envelope nº 1 pela Comissão de Licitações, não havendo ou resolvidos os recursos interpostos, serão abertas e rubricadas por todos os interessados as propostas constantes no envelope nº 2.


4. PROPOSTA (ENVELOPE Nº 02)

4.1 O envelope nº 02 – Proposta Financeira - deverá conter a proposta financeira da licitante, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa, mencionando expressamente os valores unitários e o valor total da soma dos serviços, em moeda nacional (R$).

4.2 A proposta deverá conter o prazo de execução dos serviços e demais especificações solicitadas no Termo de Referência – Anexo I.


4.3 Nos preços deverão estar contempladas todos os custos com material, mão de obra, quaisquer vantagens, abatimentos, inclusive o BDI – Benefícios e Despesas Indiretas (impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, lucro, etc) que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço proposto.

4.4 O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para sua entrega.

4.5 A proposta não poderá ser manuscrita, nem apresentar emendas, rasuras, entrelinhas ou serem ilegíveis.

4.6 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

4.7 Não serão aceitas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, qualquer das disposições deste edital, bem como aquelas manifestadamente inexequíveis, presumindo-se como tais as que contiverem preços vis ou excessivos, face aos preços correntes no mercado.

4.8 Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução de todo o serviço objeto desta licitação, incluindo-se a entrega dos produtos, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional.

5. ACEITABILIDADE


5.1 Somente serão aceitas as propostas cujo preço global ofertado não seja superior ao valor estimado pelo Município, conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I.

5.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital.


6. JULGAMENTO


6.1 Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão de Licitações, levando em consideração o menor preço global para a execução do serviço licitado.

6.2 Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho, serão acrescidos sobre o valor bruto, o correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município, deduzidos daquele os valores, expressos na planilha de quantitativos e custos, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos a serem utilizados no serviço.

6.2.1
Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos da licitante a serem utilizados no serviço, deverão fazer parte do contrato e comprovadas, no momento da liquidação da fatura, por documento fiscal.

6.3 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 a 45 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93.


7. DESEMPATE


7.1 Como critério de desempate, será assegurada a preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.3 e 3.4, deste edital.

7.2 Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

7.3 A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

7.4 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrem na hipótese dos itens 3.3 e 3.4, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea “a” deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

7.5 Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 7.4 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

7.6 O disposto nos itens 7.4 e 7.5, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 3.3 e 3.4, deste edital), aplicando-se de imediato o item 7.7, se for o caso.

7.7 As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o disposto no § 2º do art. 3º e §2º do art. 45, nesta ordem, ambos da Lei nº 8.666/1993. 

8. RECURSOS

8.1 No que diz respeito aos recursos, em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas no artigo 109, da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93 e suas alterações posteriores.

8.2 Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitações, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no artigo 109, I, da Lei 8666/93, no Setor de Protocolo, Arquivo e Documentação, durante o horário de expediente das 07h30min às 11h30min e das 13h às 17h de segunda a quinta-feira e das 07h00min às 13h00min nas sextas-feiras.

8.3 Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de Licitações poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.

8.4 A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitações, é irrecorrível.

8.5 Os prazos previstos nos itens 8.3 e 8.4 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação.

8.6 Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo ou enviados por e-mail ou qualquer outro meio além do previsto no item 8.2.
9. PENALIDADES

9.1. À licitante deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
9.2 O Município aplicará sanção de advertência no caso de falta de presteza e eficiência por parte da contratada na execução do contrato.
9.3 O Município aplicará sanção de multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução contratual limitada essa a 30 (trinta) dias, sendo que, após esse prazo, será considerada inexecução do contrato.
9.4 O Município aplicará sanção de multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e com o impedimento de contratar com a administração pelo prazo de 1 (um) ano.
9.5 O Município aplicará sanção de multa de 10% (dez por cento) nos seguintes casos:
a) Recusar-se a assinar o contrato;
b) Recusar-se a efetuar o recolhimento da garantia;
c) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização;
d) Transferir suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização do contratante;
e) Desatender às determinações da fiscalização;
f) Cometer qualquer infração às normas legais, federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;
g) Não iniciar, sem justa causa, a execução do objeto contratual, no prazo fixado.
9.7 O Município aplicará sanção de multa de 12% (doze por cento) cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e com o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos no caso de inexecução total do contrato ou no caso de execução da obra em desacordo com os projetos e normas técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, as suas expensas.
9.8 O Município aplicará sanção de multa de até 20% (vinte por cento), que poderá ser cumulada com a suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração pública por até 2 (dois) anos se a contratada praticar qualquer ato, comissivo ou omissivo, decorrente de dolo ou culpa, que venha a causar dano à contratante ou a terceiros, sendo a sanção aplicada de forma proporcional ao dano causado, independentemente de eventual obrigação de indenizar por parte da contratada.

9.9. O Município aplicará sanção de multa de 10% (dez por cento), pela não regularização da documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto na Lei Complementar 123/06, por parte da licitante detentora da melhor oferta e optante pelo benefício da supracitada Lei.

9.10 Os percentuais das multas serão calculados com base no valor total do contrato.

           9.11 Os valores das multas serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substitui-lo, e serão cobrados juros moratórios de 0,5% ao mês, pro rata.

9.12. O contrato vinculado a presente licitação poderá ser rescindido:
a) por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e 

c) judicialmente, nos termos da legislação.
9.13. A rescisão do contrato, vinculado a esta licitação, implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.
9.14. Rescindido o contrato, vinculado a esta licitação, por culpa exclusiva da Licitante, esta poderá sofrer, além das consequências previstas no contrato, também as previstas em Lei ou Regulamento.

9.15. Será facultado à licitante, nos termos da lei, apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste edital.

9.16. A aplicação das penalidades previstas não afasta a responsabilidade da licitante por eventuais perdas e danos.
10 – DA GARANTIA
10.1 A contratada deverá apresentar, para assinatura do contrato, garantia numa das modalidades do artigo 56 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
10.2 A garantia prestada pela contratada será liberada após o recebimento definitivo da obra e/ou serviço e emissão do respectivo termo de aceitação. Contudo, reverterá a garantia em favor do Município no caso de rescisão do contrato por culpa exclusiva da contratada, sem prejuízo da indenização por perdas e danos porventura cabível.


11. PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do protocolo de recebimento da nota fiscal ou fatura no Departamento Financeiro da Secretaria da Fazenda, confirmada a prestação do serviço pelo servidor responsável pela execução do contrato.
11.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substitui-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
11.3 Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da lei que regula a matéria.

12. OBRIGAÇÕES

12.1 A licitante que for declarada vencedora obrigar-se-á cumprir todas as responsabilidades descritas no Termo de Referência e Memorial Descritivo.

13. PRAZOS

13.1 Esgotados os prazos recursais, a Administração, no prazo de 5 dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 9.5, deste Edital e art. 81 da Lei nº 8.666/93;
13.2 O prazo de que se trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante no item 12.1;
13.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos;
13.4 O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência de contratada.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Câmara Municipal de Vereadores de Feliz

Despesa: 3.3.90.30.24 (3341)


      3.3.90.39.16 (3342)
15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL


15.1 A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:
a) o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes.
b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data marcada para o recebimento dos envelopes.
c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação no Setor de Compras e Licitações, durante o horário de expediente, que se inicia às 07h30min e se encerra às 17h, com intervalo entre 11h30min e 13h, sem prejuízo do protocolo do original obedecidos os prazos das alíneas “a” e “b”.
d) não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora do prazo ou enviados por e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea anterior.


       16. DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.
16.2 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.
16.3 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e proposta exigidas pelo edital e não apresentadas na data prevista.
16.4 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.
16.5 A abertura dos envelopes terá início, pontualmente, na data e horário determinados, e uma vez iniciados a abertura dos envelopes relacionados à documentação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.
16.6 Servidores municipais, assim considerados aqueles do artigo 86, caput e parágrafo 07 da Lei 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório, tanto como membros da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta, por determinação do artigo 9º, inciso III, da Lei 8.666/93.
16.7 A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei 8.666/93).

16.8 Maiores informações serão prestadas aos interessados, no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h às 17h, de segunda-feira a quinta-feira e das 07h00min às 13h na sexta-feira, com a Comissão de Licitações, na Prefeitura Municipal de Feliz, à Rua Pinheiro Machado, 55, ou pelo telefone (51) 3637-1485, com a Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores, quando a dúvida se relacionar com o objeto licitado.
16.9 O edital e seus anexos poderão ser solicitados na Câmara Municipal de Vereadores, através do fone (0xx51) 3637.1485.
16.10 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital:

Anexo I - Termo de Referência e Dados cadastrais;

Anexo II - Credenciamento;

Anexo III - Declaração de Idoneidade;

Anexo IV - Declaração de que não emprega menor de idade;

Anexo V - Termo de Desistência;
Anexo VI - Recibo de Entrega;

Anexo VII - Declaração de Enquadramento em Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte;

Anexo VIII – Atestado de Visita Técnica

Anexo IX – Minuta de Contrato.

Feliz, 29 de janeiro de 2018.

Clovis Freiberger Junior
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
	Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica, à exceção do seu objeto, por se tratar de questão que exige conhecimentos técnicos.
	
	Este edital se encontra examinado e aprovado pelo setor responsável pelo pedido.

	Feliz/RS, ____/____/2018.
	
	Feliz/RS, ____/____/2018.



	
	Departamento Jurídico
	
	
	
	Setor responsável
	


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

ABERTURA: 22/02/2018 às 09:00 horas
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal.
OBJETO: contratação de empresa para realização de Reforma e Drenagem Pluvial da Câmara Municipal de Vereadores de Feliz.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Câmara Municipal de Vereadores de Feliz
Despesa: 3.3.90.30.24 (3341)


3.3.90.39.16 (3342)
PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 dias

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:
	Item
	Qtde.
	Un.
	Especificação
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	1
	SER
	Contratação de empresa para mão de obra

Conforme Memorial Descritivo
	R$ 13.425,77
	R$ 13.425,77

	2
	1
	UN
	Contratação de empresa para fornecimento de material 

Conforme Memorial Descritivo
	R$ 5.753,90
	R$ 5.753,90

	TOTAL
	R$ 19.179,67


Dados da Empresa (obrigatório):

Razão Social:

CNPJ:

Endereço Completo:

Fone/Fax:

E-mail:

Site:

Dados do Representante da Empresa para assinatura do contrato:

Nome:

Cargo:

Endereço Completo:

Fone/Fax:

E-mail:

RG:

CPF:

Dados Bancários da Empresa (preferencialmente Banco do Brasil, Banrisul ou Caixa Econômica Federal) (obrigatório):

Banco 1:                                                     

Agência:

Conta:

Banco 2:

Agência:

Conta:

Banco 3:

Agência:

Conta:

Local e data.

 (Assinatura do representante legal ou Sócio Administrador)

______________________________________________________

Nome da Empresa

CNPJ

Nome do representante Legal ou Sócio Administrador

	


ANEXO II

CREDENCIAMENTO
CREDENCIADO:
Nome: 


Nacionalidade: ______________________ Estado Civil: 


Endereço: __________________________ Profissão: 


Nº da identidade: ____________________ CPF: ________________________

EMPRESA CREDENCIADORA:
Nome: 


Endereço: 


CNPJ: _________________________ INSC. ESTADUAL: 


Através deste instrumento de credenciamento, a empresa acima descrita nomeia o CREDENCIADO acima qualificado para ser seu representante na Licitação Modalidade Convite nº 1/2018, promovida pelo Município de FELIZ, conferindo-lhe todos os poderes necessários para a prática dos atos licitatórios previstos na Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, podendo o mesmo tudo assinar e requerer, em especial, protestar, ingressar com recursos, receber notificações, abdicar de direitos e assinar contratos e aditivos oriundos daquele certame licitatório.


(Local) ____________, ___ de _____________ de 2018.
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE


A/C COMISSÃO DE LICITAÇÕES
Declaro, sob as penas da Lei, para fins da Carta Convite nº 1/2018, que a empresa ______________________________________________ não está sob os efeitos da penalidade administrativa de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 87, da Lei n.º 8.666/93, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.

(data, nome e assinatura do representante)
ANEXO IV

DECLARAÇÃO

A/C COMISSÃO DE LICITAÇÕES
______________________________________________ (empresa licitante), inscrita no CNPJ sob o n.º___________________, por seu representante legal, o(a) Sr.(a) _____________ _____________________, portador(a) da carteira de identidade n.º ___________________ e do CPF n.º ___________________, DECLARA, para fins do dispositivo no inciso V, do artigo 27 da Lei n.º 8.666/96, 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(Local) ____________, ___ de _____________ de 2018.


Razão Social:_________________________________________________

__________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
ANEXO V

À PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ/RS


COMISSÃO DE LICITAÇÕES

TERMO DE DESISTÊNCIA
A empresa abaixo assinada, participante da Carta Convite nº 1/2018, declara que, habilitada, não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitações, que julgou os documentos de habilitação das empresas participantes, desistindo, assim, expressamente, do direito de recurso e do prazo respectivo e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de propostas das empresas licitantes habilitadas.

______________________________________

Nome do representante legal
Carimbo da empresa (com o CNPJ)
Observação: Buscando agilizar os procedimentos licitatórios, solicitamos a gentileza de nos enviar o presente Termo de Desistência a fim de procedermos, no mesmo dia, a abertura dos 02 (dois) envelopes – Habilitação e Propostas de Preços. O mesmo poderá ser anexado ao envelope nº 01 – Habilitação.

ANEXO VI
RECIBO DE ENTREGA
Nome: _______________________________________________________________________

Endereço: ____________________________________________________________________

Cidade: _______________________________________ CEP: __________________________

CNPJ: ______________________________ Fone: ____________________________________

E-mail: _______________________________________________________________________
Rerpresentante Legal da Empresa: ________________________________________________

CPF nº: _____________________________ RG nº: ___________________________________

Endereço: ____________________________________________________________________

À PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ 
Acusamos o recebimento do Convite nº 1/2018
Data do Recebimento:______/______/______

__________________________________

Assinatura do responsável

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Razão social da licitante) _________________________________________, através de seu Responsável Legal e Contador, declara, sob as penas da lei, que:

a) se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, art. 3º, da Lei Complementar n.º 123/06;

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, incisos I a X, da mesma Lei. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


_____________________, em ______ de __________________ de 2018.

_________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

_________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do contador da empresa

ANEXO VIII
ATESTADO DE VISITA 


Atesto, para os devidos fins, em cumprimento ao disposto na Carta Convite nº 1/2018, que o profissional  _________________________________________, com registro no CREA ou CAU sob n.º ___________________, responsável técnico da empresa _______________________________, registrada no CNPJ sob n.º ________________, tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.


Feliz, _____ de _______________ de ________.

___________________________________________________

Responsável técnico da empresa

___________________________________________________

Departamento Técnico de Engenharia

Observação: Este formulário deverá vir preenchido pela Empresa.
ANEXO IX
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ___/2018 INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE FELIZ E A EMPRESA ______.

CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE FELIZ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Pinheiro Machado, nº 55, Centro, Feliz/RS, inscrita no CNPJ sob o nº 87.838.330/0001-39 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua _____, nº ____, Bairro _______, __________/RS, CEP ________-____, doravante denominada CONTRATADA.

REPRESENTANTES: representa o CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. Albano José Kunrath, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, e a CONTRATADA o Sr. ______, brasileiro, residente e domiciliado à Rua________, nº ___, Bairro ______, _______/RS, portador do RG nº ______ e do CPF nº ___________.

DA LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência do Processo Licitatório nº 75/2018, gerado pelo Convite 1/2018, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidas, pela Lei 8.666/93, e demais normas legais pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do contrato a Contratação de empresa para realização de Reforma e Drenagem Pluvial da Câmara Municipal de Vereadores de Feliz, conforme Termo de Referência anexo ao contrato e normas legais que regem a matéria, nos valores descritos a seguir:

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:
	Item
	Qtde.
	Un.
	Especificação
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	1
	SER
	Contratação de empresa para mão de obra

Conforme Memorial Descritivo
	
	

	2
	1
	UN
	Contratação de empresa para fornecimento de material 

Conforme Memorial Descritivo
	
	

	TOTAL
	


CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO

           2.1 O prazo de execução da obra será de 30 (trinta) dias contados da data de emissão da ordem de início da obra, devendo ser obedecidas as etapas previstas no cronograma físico-financeiro.
           2.2 Esse prazo poderá ser prorrogado quando solicitado durante o seu transcurso pela parte e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo MUNICÍPIO.

           2.3 Qualquer alteração no prazo supra referido dependerá da prévia aprovação, por escrito da CONTRATANTE.
           2.4 Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da emissão do correspondente Termo de Início de Obra, e deverão ser concluídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da data do Termo de Início de Obra, devidamente atestada pela fiscalização.
            2.5 O contrato entra em vigor na data de sua assinatura e para efeitos de cunho administrativo, ou seja, procedimentos referentes à conferência de documentos e pagamentos, vigerá até 30 (trinta) dias após encerrado o prazo de execução.

CLÁUSULA 
TERCEIRA – CONDIÇÕES
            3.1 Não será admitida subempreitada ou subcontratação total dos serviços, aceitando a CONTRATADA todas as condições impostas no memorial descritivo, projeto, cronograma e demais anexos, que também passam a integrar o presente contrato, comprometendo-se a CONTRATADA, ainda, a obedecer todas as normas técnicas da ABNT no que tange à segurança, solidez e perfeita execução das obras objeto deste contrato, o que não exime a CONTRATADA das disposições do artigo 618 do Código Civil Brasileiro.


3.1.1. A subcontratação parcial só será admitida após autorização do Município, sendo necessária a apresentação dos documentos referentes a Regularidade Fiscal (item 3.1.2 do Edital, vinculado a este contrato)  e Trabalhista (item 3.1.3 do Edital, vinculado a este contrato).


CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PREÇO
           4.1 O MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA pela execução da obra ora contratada o valor irreajustável de R$ _______________ (___________________), sendo R$ _______________ (___________________) referente ao material e R$ _______________ (___________________) referente à prestação da mão de obra, conforme proposta vencedora da licitação, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.
           4.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias após o protocolo de recebimento da nota fiscal no Departamento Financeiro da Secretaria da Fazenda, confirmada conforme percentuais estabelecidos no cronograma físico-financeiro, desde que as faturas estejam corretas e tenham sido atendidas rigorosamente as especificações do memorial descritivo, acompanhada de planilha de medição, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização da obra.
           4.3 Para o efetivo pagamento, as faturas deverão estar acompanhadas de guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na obra.
            4.4 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substitui-lo, e serão pagos juros moratórios de 0,5% ao mês, pro rata.


CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO 
            5.1 O MUNICÍPIO fiscalizará a execução do contrato por meio do servidor Bruno Krumenauer Silva, Engenheiro Civil cabendo a ele promover, com a presença da contratada, as medições das obras e a verificação dos serviços e fornecimentos já efetuados, emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos.

            5.2 O MUNICÍPIO fiscalizará os itens de segurança do trabalho por meio do servidor Adílson André Kochenborger, Técnico em Segurança do Trabalho.

            5.3 A CONTRATADA deverá facultar o livre acesso do fiscal às obras, bem como a todos os registros e documentos pertinentes à execução ora contratada, sem que tal fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte do Município, na forma do estipulado no Edital de Licitação Convite nº 1/2018, Processo nº 75/2018.
         
5.4 A CONTRATADA assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
        
5.5 A CONTRATADA se responsabiliza por:


a) Substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, pessoa ou empregado cuja permanência no local da execução do objeto da licitação seja de sua responsabilidade e esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos;


b) Refazer as suas expensas, quaisquer obras e serviços executados em desobediência às Normas Técnicas vigentes;


c) Remover, após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos de qualquer natureza, provenientes da obra ou serviço objeto da presente licitação;


d) Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho;


e) Construir e manter seus escritórios, alojamentos e demais dependências, no canteiro da obra, dentro de condições de absoluta segurança e higiene;


f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE TÉCNICA
            6.1 Para todos os efeitos legais, o Responsável Técnico da CONTRATADA é o(a) Sr.(a) ________________________, que deverá ser o responsável direto pela execução dos serviços e todo e qualquer contato com a fiscalização da mesma, junto ao Setor de Informática.
CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSO ORÇAMENTÁRIO
7.1 As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação, correrão por conta das seguintes dotações:

Despesa: 3.3.90.30.24 (3341)


 3.3.90.39.16 (3342)

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA
8.1 A contratada apresentou para a assinatura do contrato, garantia no valor de R$ ________________ na forma da Lei n.º 8.666/93, que corresponde a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
8.2 A garantia prestada pela contratada será liberada após o recebimento definitivo da obra e/ou serviço e emissão do respectivo termo de encerramento definitivo. Contudo, reverterá a garantia em favor do Município no caso de rescisão do contrato por culpa exclusiva da contratada, sem prejuízo da indenização por perdas e danos porventura cabível.
          
CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. À CONTRATADA serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
9.1.1. O Município aplicará sanção de advertência no caso de falta de presteza e eficiência por parte da CONTRATADA na execução do contrato.
9.1.2 O Município aplicará sanção de advertência no caso de falta de presteza e eficiência por parte da contratada na execução do contrato.
9.1.3 O Município aplicará sanção de multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução contratual limitada essa a 30 (trinta) dias, sendo que, após esse prazo, será considerado inexecução do contrato.
9.1.4 O Município aplicará sanção de multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e com o impedimento de contratar com a administração pelo prazo de 1 (um) ano.
9.1.5 O Município aplicará sanção de multa de 10% (dez por cento) nos seguintes casos:
a) Recusar-se a assinar o contrato;
b) Recusar-se a efetuar o recolhimento da garantia;
c) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização;
d) Transferir suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização do contratante;
e) Desatender às determinações da fiscalização;
f) Cometer qualquer infração às normas legais, federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;
g) Não iniciar, sem justa causa, a execução do objeto contratual, no prazo fixado.
9.2 O Município aplicará sanção de multa de 12% (doze por cento) cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e com o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos no caso de inexecução total do contrato ou no caso de execução da obra em desacordo com os projetos e normas técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, as suas expensas.
9.3 O Município aplicará sanção de multa de até 20% (vinte por cento), que poderá ser cumulada com a suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração pública por até 2 (dois) anos se a contratada praticar qualquer ato, comissivo ou omissivo, decorrente de dolo ou culpa, que venha a causar dano à contratante ou a terceiros, sendo a sanção aplicada de forma proporcional ao dano causado, independentemente de eventual obrigação de indenizar por parte da contratada.

9.4 O Município aplicará sanção de multa de 10% (dez por cento), pela não regularização da documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto na Lei Complementar 123/06, por parte da licitante detentora da melhor oferta e optante pelo benefício da supracitada Lei.
9.5 Os percentuais das multas serão calculados com base no valor total do contrato.

9.6 Os valores das multas serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substitui-lo, e serão cobrados juros moratórios de 0,5% ao mês, pro rata.

9.7 Será facultado à CONTRATADA, nos termos da lei, apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste edital.

9.8 A aplicação das penalidades previstas não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por eventuais perdas e danos.
CLÁSUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO 
10.1 O presente contrato está vinculado ao Processo nº 75/2018, na modalidade Convite nº 1/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. Este contrato poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e 

c) judicialmente, nos termos da legislação.
11.2. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.
11.3 Rescindido o contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, sofrerá esta, além das consequências previstas no contrato, também as previstas em Lei ou Regulamento.


CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – FORO
12.1 As partes contratantes elegem o foro de Feliz/RS como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
12.2 Finalmente, por estarem as partes contratantes justas, certas e acordadas inteiramente quanto aos termos e cláusulas do presente Contrato, firmam-no, em duas (02) vias de igual forma e conteúdo, sem rasuras, aos fins e efeitos de lei.

Feliz, __ de ______________ de 2018.
CONVITE N.º 001/2018
AVISO  DE PUBLICAÇÃO

Encontra-se aberta, na Comissão de Licitação, situada à Av. Marcos José de Leão, 50, Centro, em Feliz/RS, licitação da modalidade de convite n.º 001/2018, para contratação de empresa para realização de Reforma e Drenagem Pluvial da Câmara Municipal de Vereadores de Feliz. Regem a presente licitação a Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e demais legislações aplicáveis.

A abertura dessa licitação ocorrerá no dia 22 de janeiro de 2018, às 9:00 (nove horas), na sede da Câmara Municipal de Vereadores, sito à Av. Marcos José de Leão, 50, Centro, em Feliz/RS.

Poderão participar desta licitação todos os interessados, pessoas jurídicas ou naturais, que atenderem às exigências deste edital e exercerem atividade compatível com o objeto solicitado, ou que, tempestivamente, vierem a atender todas as condições exigidas pela lei.

O edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores, de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 11:00 e das 13:00 às 17:00, de segunda-feira à quinta-feira ou pelo site www.camarafeliz.rs.gov.br. A Comissão de Licitação não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do edital.


Quaisquer dúvidas podem ser tratadas através do telefone (51) 36371485.
Este aviso foi publicado no mural da Câmara Municipal de Vereadores de Feliz em 29 de janeiro de 2018.
_______________________           

Clovis Freiberger Junior
                Presidente

